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São as razões profundas da de-
cisão americana de reduzir a 
base das Lajes à ínfima espécie: 
necessidade de cortes em ter-
mos globais e falta de utilidade 
em termos concretos. Há uma 
semana, depois de avisar o Go-
verno português, o embaixador 
americano anunciou precisa-
mente a mesma decisão que 
há três anos foi comunicada 
aos portugueses. “Chegámos à 
conclusão de que a decisão ori-
ginal estava  certa”, diz Robert 
Sherman ao Expresso. 

“Nos últimos quatro anos, 
houve menos de dois voos por 
dia nas Lajes, e ter cerca de 650 
militares e mil civis a apoiá-los 
não faz sentido nenhum”, ex-
plica. “O Governo americano 
levou a sério as preocupações 
portuguesas, mas tendo sem-
pre em conta que o principal 
era encontrar o equilíbrio certo 
entre as nossas forças, aten-
dendo tanto à segurança ame-
ricana como à capacidade de os 
EUA responderem às crises no 
mundo.” Isto, num contexto em 
que os Estados Unidos fazem 
a revisão das suas forças em 
toda a Europa com um objetivo 
que inclui cortar verbas, ditou 
o destino das Lajes: uma “gas 
station”, tal como disse o em-
baixador Sherman.

A redução do efetivo da base 
só não significa o seu encer-
ramento porque os EUA que-
rem manter uma presença. 
Just in case, dir-se-ia. Segundo 
o embaixador, “é importante 
ter uma presença nas Lajes, 
mantendo as nossas forças em 
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linha com as nossas operações, 
e sabendo que as coisas podem 
mudar”. Afinal,  se não se pode 
alterar a geografia, também 
não se sabe como será o futuro.

Para já, garante o embaixa-
dor, a redução de pessoal não 
afetará aquele que é essencial 
para as chamadas “operações 
críticas” e que até agora são 
serviços partilhados com os 
portugueses: assistência de 
bombeiros, tráfego aéreo, se-
gurança e apoio a operações de 
busca e salvamento. Na Tercei-
ra está instalada a base da For-
ça Aérea nº 4, mais o Comando 
da zona aérea para os Açores e 
o controlo do tráfego. Ao todo 
cerca de 400 efetivos, entre 
militares e civis.

Se os americanos decidi-
ram sem apelo nem agravo, 
cabe agora aos portugueses 
reagir. O Governo expressou 

o seu “forte desagrado” pela 
decisão, no que foi apoiado 
por todos os partidos repre-
sentados no Parlamento, que 
agendou a audição dos minis-
tros da Defesa e dos Negócios 
Estrangeiros. Mais contun-
dente, Vasco Cordeiro, presi-
dente do Governo regional dos 
Açores, disse que se tratou de 
uma “monumental bofetada 
na cara do Estado português”.

Apesar de os americanos 
garantirem que serão dadas 
“indemnizações generosas” 
aos trabalhadores portugue-
ses “para ajudar à transição”, 
nada de concreto se sabe ainda. 
“O Pentágono está a tratar dis-
so”, garante Robert Sherman. 
Quanto ao “grupo de trabalho” 
com açorianos e americanos 
para encontrar soluções pouco 
adiantou. Vasco Cordeiro pre-
para-se agora para apresentar 

ao Governo central um “plano 
de revitalização económica” da 
Terceira, que incluirá benefí-
cios fiscais, sistemas de incen-
tivos e programas de apoio a 
empresas, com  medidas para 
serem aplicadas pelos EUA, o 
Governo da República, o gover-
no regional e as autarquias. O 
plano começou a ser elaborado 
há dois anos.

Cenários em aberto

Os americanos querem todo o 
processo concluído até ao ou-
tono, mas mostram-se abertos 
a flexibilizar os prazos, desde 
que “baseados nas nossas ne-
cessidades e no que temos de 
fazer. Não negociamos segu-
rança”, sublinha o embaixador.

Quanto a Portugal, está dis-
posto a tudo. A próxima meta 
é a reunião da Comissão Bilate-

ral Permanente, em fevereiro, 
onde espera vir a ser informa-
do com precisão de todos os 
dados. À partida, a ideia é mi-
norar os efeitos, mas também 
não excluir ir até às últimas 
consequências e pôr em cima 
da mesa a própria renegocia-
ção do Acordo de Cooperação 
e Defesa que liga os dois paí-
ses. Passos Coelho disse ontem 
no Parlamento que “se preciso 
for” pode suscitar a revisão do 
Acordo técnico. Renegociar 
os acordos ou uma sua nova 
aplicação, as indemnizações, a 
entrega das infraestruturas, a 
pegada ambiental, tudo vai es-
tar em discussão. Mas os ameri-
canos vão avisando: “Não que-
remos focar-nos nas relações 
passadas”, diz o embaixador. A 
batalha vai ser dura.
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Uma “bomba” no porta-aviões
A anunciada redução do dispositivo norte-americano na Base das Lajes deixou a população em choque. Há milhares de postos de trabalho em risco

HISTÓRIA  

A ORIGEM
As primeiras tropas americanas 
chegam às Lajes em 1944,  
onde acabaram por estacionar  
a base nº 65 da Força Aérea.  
A base era de grande utilidade 
como ponto de apoio técnico  
e de abastecimento dos aviões  
que atravessavam o Atlântico, 
entre os EUA e a Europa.  
Para Portugal, sob o regime  
de Salazar, a cedência  
foi fundamental para que o país 
“integrasse o núcleo fundador  
da NATO em 1949 e foi um  
dos eixos estruturais da nossa 
política externa em democracia”, 
explica Bernardo Pires de Lima,  
do Instituto Português  
de Relações Internacionais  
e do Center for Transatlantic 
Relations da Universidade  
Johns Hopkins. 

AS MISSÕES
Ao longo de 70 anos, a Base  
das Lajes, que pertence à Força 
Aérea Portuguesa, onde esta  
a base aérea nº 4, desempenhou 
um papel importante em várias 
missões. Foi o caso das guerras  
do Yom Kippur em 1973, do Golfo 
em 1991 (12 mil aeronaves 

passaram pela base durante  
aquela guerra, com um recorde  
de 56 estacionadas em simultâneo  
na pista), do Afeganistão  
em 2001, ou do Iraque em 2003, 
tendo sido palco da cimeira  
que juntou George Bush,  
Tony Blair e José María Aznar, 
enumera o investigador. 

A RETIRADA
A diminuição de efetivos  
já se adivinhava. O fim da ameaça 
soviética, o desenvolvimento 
tecnológico que reduziu  
a necessidade de escalas  
e abastecimento e questões 
orçamentais, com a administração 
Obama a querer poupar  
500 milhões de dólares/ano  
até 2020, ajudam a perceber  
a decisão. Há também uma “uma 
opção estratégica em ter forças 
mais móveis em infraestruturas  
às quais Washington não atribui  
a mesma prioridade do passado”, 
acrescenta Pires de Lima.  
“A reestruturação aprovada  
passa por 15 unidades  
em 6 países europeus, pelo que  
a redução nas Lajes, deve ser 
enquadrada num movimento  
mais alargado.


